










PARECER TÉCNICO CONTÁBIL

1 – OBJETIVO

O presente Parecer Técnico Contábil possui o objetivo de estudar o Projeto de Lei 

que dispõe sobre a alteração da redação da Lei nº 3.895, de 18 de outubro de 2021, que dispõe 

sobre o Programa de Incentivo à Emissão de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços e o Fundo 

Municipal  de  Incentivo  à  Cidadania  Fiscal  e  ao  Desenvolvimento  da  Administração 

Tributária.

2 – JUSTIFICATIVA DO PROJETO

Torna o programa Nota Mossoró ainda mais transparente e efetivo, ao explicitar 

de forma mais clara onde os recursos do fundo poderão ser utilizados. Isso inclui a realização 

de investimentos necessários na qualificação de servidores e na aquisição e desenvolvimento 

de sistemas de tecnologia da informação. 

3 – IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO

A responsabilidade pela gestão fiscal e o equilíbrio das contas públicas exigidos 

na Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF pressupõe ações planejadas e transparentes de forma 

a efetuar rígido controle das despesas, observando-se sempre a disponibilidade orçamentária e 

de caixa para execução das mesmas.

“Art.  16.  A  criação,  expansão  ou  

aperfeiçoamento de ação governamental  que  

acarreta  aumento  da  despesa  será  

acompanhado de:

I  –  estimativa  do  impacto  orçamentário-

financeiro no exercício em que deva entrar em 

vigor e nos dois subsequentes;”

A estimativa do impacto orçamentário-financeiro tem as seguintes finalidades:



 Comprovar  que  o  crédito  constante  do  orçamento  é  suficiente  para  cobertura  da 

despesa que se está pretendendo realizar;

 Na execução  do  orçamento  do  exercício  em  que  a  despesa  está  sendo  criada  ou 

aumentada,  verificar  se  as  condicionalidades  estabelecidas  estão  sendo  atendidas, 

visando a manutenção do equilíbrio fiscal;

 Permitir  o  acompanhamento  sistemático  das  informações  contidas  nos  impactos, 

mediante  manutenção  de  uma  memória  do  que  já  foi  decidido  em  termos  de 

comprometimento para os períodos seguintes, de forma a subsidiar a elaboração dos 

orçamentos  posteriores  e  permitir  melhor  dimensionamento  quanto  à  inclusão  de 

novos investimentos.

Verificado o referido PL, é dispensável a realização do referido estudo diante do 

contido  neste,  sendo  o  objetivo  à  alteração  de  procedimentos  administrativos,  não  se 

enquadrando no contido na LRF, art. 16.

Destacamos  que  o  presente  parecer  possui  caráter  opinativo,  cabendo  a 

administração municipal analisar a sua implantação.

Essa é a opinião técnica.

Mossoró-RN, 18 de dezembro de 2023.

ALDAIR LEITE DA SILVA FILHO
Contador Geral do Município

 










